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PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTOS 

 

A empresa FELIPE GIMENEZ - LTDA sediada à Rua Augusto Ferreira, nº 1-47, cidade 

Bauru, estado SP, inscrita no CNPJ sob nº 29.860.575/0001-66, por seu Proprietário 

FELIPE GIMENEZ, portador da Carteira de Identidade nº 46.010.678-8, e inscrito no 

CPF/MF com o nº 229.665.138-02, vem por meio deste solicitar questionamento 

referente a não exigência do balanço patrimonial e da Comprovação de possuir 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO integrado e registrado na Junta Comercial do Estado da Sede 

da licitante, igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor global estimado do objeto 

da licitação. Sendo assim podemos dizer que: 

 

A CF/88 indica que: 

 

• Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes 

da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá 

aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 

eficiência e, também, ao seguinte: 

 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras 

e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure 

igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 

obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos 

da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. 

 

Portanto, deverá ser exigido aquilo que seja indispensável ao cumprimento das 

obrigações. Ou seja, nem mais, nem menos. 

 

Não é à toa que o EGRÉGIO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO decidiu que: 
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A EXIGÊNCIA DE DOCUMENTOS QUE COMPROVEM A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

E A CAPACIDADE ECONÔMICO-FINANCEIRA DAS LICITANTES, DESDE QUE 

COMPATÍVEIS COM O OBJETO A SER LICITADO, NÃO É APENAS UMA 

FACULDADE, MAS UM DEVER DA ADMINISTRAÇÃO, DEVENDO SER ESSA 

EXIGÊNCIA A MÍNIMA CAPAZ DE ASSEGURAR QUE A EMPRESA CONTRATADA 

ESTARÁ APTA A FORNECER BENS OU SERVIÇOS PACTUADOS. 

 

Representação formulada ao TCU apontou possível irregularidade no edital do Pregão 

Eletrônico 7/2018, promovido pelo Tribunal Regional Eleitoral do Espírito Santo 

(TRE/ES), cujo objeto era o “fornecimento de cartões combustível pós-pagos para 

veículos a serem utilizados por aquela unidade nas eleições de 2018”. A suposta 

irregularidade consistia na falta de exigência de comprovação de qualificação técnica 

pelas empresas interessadas, o que, conforme a representante, poderia resultar em 

prejuízo à Administração, por possibilitar a contratação de empresa que não reunisse 

as condições técnicas necessárias à correta prestação dos serviços pretendidos. Ao 

examinar a matéria, a unidade técnica constatou que o edital também não estabelecia 

nenhuma exigência quanto à qualificação econômico-financeira das licitantes. Em seu 

voto, o relator destacou, preliminarmente, que, pelo fato de os requisitos relativos à 

comprovação das qualificações técnica e econômico-financeira serem “condições 

para a habilitação das interessadas, conforme previsto no art. 27 da Lei de Licitações”, 

restaria perquirir “o grau de obrigatoriedade dessas exigências nas licitações públicas 

e quais efeitos sua eventual ausência teriam sobre a validade do certame”. O relator 

salientou que a jurisprudência e a doutrina são “razoavelmente consensuais no 

entendimento de que a exigência de documentos que comprovem a qualificação 

técnica e a capacidade econômico-financeira das licitantes, desde que compatíveis 

com o objeto a ser licitado, não é apenas uma faculdade, mas um dever da 

Administração”. ESSA OBRIGAÇÃO, ENTRETANTO, SEGUNDO ELE, “NÃO É 

MERA FORMALIDADE E ESTÁ SEMPRE SUBORDINADA A UMA UTILIDADE 

REAL, OU SEJA, DEVE SER A MÍNIMA EXIGÊNCIA CAPAZ DE ASSEGURAR, COM 

ALGUM GRAU DE CONFIANÇA, QUE A EMPRESA CONTRATADA SERÁ CAPAZ 

DE FORNECER OS BENS OU SERVIÇOS ADQUIRIDOS”. Em consequência, “a 

documentação a ser fornecida deve guardar relação com o objeto pretendido no 
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sentido de que aquisições mais simples demandarão menos comprovações e, 

contrario sensu, as mais complexas exigirão mais salvaguardas”. E arrematou: “a 

própria Lei de Licitações, em seu art. 32, § 1º, modula as exigências relativas à 

habilitação das licitantes, permitindo a dispensa dos documentos, no todo ou em parte, 

nos casos de convite, concurso, fornecimento de bens para pronta entrega e leilão”. 

Caberia então identificar, no caso concreto, “se o objeto do Pregão Eletrônico 7/2018, 

por sua singeleza, reúne características que, por exceção, possibilitem a dispensa da 

comprovação das qualificações técnica e econômico-financeira das empresas 

interessadas”. Para o relator, por um lado, o objeto do pregão em apreço demandaria 

que a contratada tivesse uma rede de postos credenciados e fosse capaz de 

confeccionar os cartões magnéticos e gerenciar eletronicamente as transações 

realizadas, não se tratando, à primeira vista, de um serviço que pudesse ser fornecido 

por qualquer empresa. Por outro lado, ponderou que “o valor máximo estimado para 

a contratação em tela, de R$ 87.908,21, aproxima-se muito do limite admitido para o 

convite (R$ 80.000,00), modalidade que a Lei 8.666/1993 desobriga a Administração 

das exigências de habilitação das licitantes”. Além disso, asseverou que “existe um 

perigo na demora reverso, uma vez que os serviços licitados são instrumentais à 

realização das eleições de 2018, podendo o atraso no seu fornecimento impactar as 

atribuições do TRE/ES durante o pleito”. Considerando que a situação examinada 

impunha baixo risco à Administração, já tendo o órgão, inclusive, promovido outros 

certames nas mesmas condições sem maiores percalços, o relator concluiu ser 

possível aceitar, excepcionalmente, a não exigência da documentação relativa à 

habilitação técnica e econômico-financeira no respectivo edital, sem prejuízo, contudo, 

de cientificar o órgão acerca da necessidade de sua inclusão em futuras licitações de 

mesmo objeto. Acolhendo o voto do relator, o Plenário decidiu considerar a 

representação parcialmente procedente e dar ciência ao TRE/ES de que “a não 

exigência de comprovação de qualificação técnica e econômico-financeira identificada 

no edital do Pregão Eletrônico 7/2018 (Processo 26.659/2017) afronta o disposto no 

art. 27, c/c os arts. 30, 31 e 32 da Lei 8.666/1993”. (Acórdão 891/2018 – Plenário - 

Representação, Relator Ministro José Múcio Monteiro) 
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Portanto, sugiro que seja incluído no edital, pois como demonstrado acima a falta da 

exigência da comprovação financeira, pode afetar o andamento do processo licitatório 

ou bem como alguma empresa ingressar com representação no Tribunal de Contas, 

o que afetaria diretamente a Fundação e os moradores contemplados que por mais 

tempo ficarão sem o seu benefício. 

 

Obs: À título de sugestão, indicamos que o item 5.1.4. Qualificação técnica alínia b), 

onde está sendo feito o pedido de apresentação de apenas 25% do quantitativo total 

do objeto. Levando em consideração que a ilustre comissão julgadora espera 

contratar a empresa mais adequada para a execução correta do Memorial descritivo 

e projeto, pedimos que seja cogitada a utilização da imposição da Súmula nº 24 e, 

seja assim, solicitada a demonstração de capacidade técnica de no mínimo 50% do 

objeto licitado. 

 

 

 

Bauru, 27 de novembro de 2023 

 

 

 

FELIPE GIMENEZ – Ltda 
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